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Abstract: The testament letter refl ects the national dissension that pre-
vailed in Brazil, under President Getúlio Vargas government (1951-1954). 
It is structured based on the actions taken by him, being the maximum rep-
resentative of Brazil, and on the guidelines, recommendations and advice 
about the ideological legacy he left for the common people, the proletariat. 
Getulio Vargas’ statement, as the fi rst person speaker and enunciator (L1 / 
E1), translates the political polarization that dominated Brazil, whose de-
mocracy was threatened. When Vargas recounts his actions, taking enun-
ciative responsibility, he reveals the ethos of one who ruled for the people, 
who is therefore deserving of recognition. We aim at addressing the rela-
tionship between collective enunciative responsibility (RABATEL, 2008) 
and public controversy (AMOSSY, 2014) in the testament letter of Getulio 
Vargas. Therefore, we focus on the notion of point of view (POV). In this 
direction, we show the POV of L1 / E1 about himself, the POV that L1 / 
E1 built about his opponents, and the POV he had on the people. The an-
tagonistic relationship arising from the POV of L1 / E1 about himself and 
the POV that he builds about the opponents is the target argument which 
allowed us to observe the intersection of collective enunciative responsibil-
ity and public controversy.
Keywords: Collective enunciative responsibility; public controversy; 
point of view.

Resumo: A carta-testamento refl ete o dissenso nacional que predominava 
no Brasil, no governo do Presidente Getúlio Vargas (1951-1954). Está es-
truturada a partir do relato das ações realizadas por ele, na condição do 
mandatário máximo do Brasil, e das orientações, recomendações e acon-
selhamentos acerca do legado ideológico que ele deixou para os humildes, 
para o povo, o proletariado. O relato de Getúlio Vargas, o locutor enuncia-
dor primeiro (L1/E1), traduz a polarização política que dominava o Brasil, 
cujo regime democrático estava ameaçado. Quando Getúlio Vargas relata 
suas ações, assumindo a responsabilidade enunciativa, mostra o ethos 
daquele que fez pelo povo, que é, portanto, merecedor do reconhecimen-
to. Propomo-nos, pois, a tratar a relação existente entre responsabilidade 
enunciativa coletiva (RABATEL, 2008) e polêmica pública (AMOSSY, 
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2014), nessa carta-testamento. Para tanto, também focalizamos a noção de 
ponto de vista (PDV). Nessa direção, mostramos o PDV do L1/E1 acerca 
de si próprio, o PDV que L1/E1 construiu dos adversários e o PDV que 
ele tinha sobre o povo. A relação antagônica decorrente do PDV de L1/E1, 
acerca de si próprio, e do PDV, que ele constrói dos adversários, constitui a 
visada argumentativa que nos permitiu observar a interseção entre respon-
sabilidade enunciativa coletiva e polêmica pública. 
Palavras-chave: Responsabilidade enunciativa coletiva; polêmica públi-
ca; ponto de vista.

Introdução

Neste artigo, discutiremos possíveis efeitos de sentido decorrentes da “textura enun-
ciativa” (MOIRAND, 2000), tendo por objeto a carta-testamento do então presidente 
Getúlio Vargas, a qual foi considerada pelo jornalista Nery (2014, p. 72), como “um 
documento revolucionário, manifesto aos trabalhadores denunciando o imperialismo 
americano”.  Getúlio Vargas, em seu mandato de 1951-1954, viveu um período muito 
confl ituoso, cuja tensão acirrou-se, em consequência a vários atos que benefi ciavam a 
classe trabalhadora, como, por exemplo, por ter reajustado em 100% o salário mínimo, 
que estava congelado, há dez anos. 

O país estava dividido, de um lado, o poder instituído, do outro lado, a oposição fer-
renha.  Evocamos Lira Neto (2014, p. 350-1), quando relata que: 

para muitos, ele foi o grande responsável pela modernização do Brasil, ao pôr em prática 
um modelo nacional-desenvolvimentista capaz de direcionar, em pouco mais de duas déca-
das, um país agrário para o rumo efetivo da industrialização. Sob essa mesma perspectiva, 
a vasta legislação trabalhista, ao reconhecer como legítimas as reivindicações dos operários 
e demais trabalhadores urbanos, instituiu o necessário equilíbrio na relação entre patrões 
e empregados, superando os resquícios da escravatura mais arcaica. A Petrobrás, a Com-
panhia Siderúrgica Nacional, a Eletrobrás e a CLT seriam as heranças mais eloquentes do 
getulismo, fenômeno que teria conseguido estabelecer as bases de uma aliança singular en-
tre capital e trabalho, possibilitando a própria gênese do capitalismo no Brasil. Para outros, 
contudo, o chamado populismo varguista seria a expressão mais pronta e acabada do uso 
das massas como instrumento de dominação política. A incorporação dos trabalhadores e 
das classes médias no cenário nacional teria sido apenas uma forma de legitimar o líder 
autoritário e personalista, dando sustentação a um projeto de poder autocrático e incom-
patível com a verdadeira democracia. Daí o desdém atávico de Getúlio pelo sistema repre-
sentativo pelo parlamento e - após rasgar duas Constituições e evitar assinar uma terceira 
- pelo ordenamento constitucional. Amado e odiado com simultânea veemência, venerado 
e satanizado com idêntico ardor, Getúlio segue a dividir, provocar contendas, gerar reações 
passionais. Por certo, o melhor caminho para compreendê-lo, em perspectiva histórica, não 
é o da devoção sincera ou da negação irrestrita. 

(Grifos nossos)

Essa transcrição da contextualização que Lira Neto (2014) faz do cenário político do 
Brasil, em 1954, mostra o antagonismo nacional, em relação a Vargas, o presidente popu-
lista. Nas palavras de Charaudeau (2011, p. 101), “quando os sujeitos falantes são atores 
políticos, observa-se que ‘populista’ é empregado tanto pela direita como pela esquerda 
para estigmatizar o partido adverso ou para se defender contra o estigma”. O uso desse 
termo, ainda que por atores oponentes, tanto pela direita, como pela esquerda, veicula um 
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valor semântico, que qualifi ca o dirigente público como aquele que não honra as relações 
institucionais de caráter público,  mas que faz uso delas para projetar um ethos do perfeito, 
daquele que defende o povo, até mesmo com atitudes paternalistas, perante os adversários, 
e, paradoxalmente, também projeta uma imagem de vítima, como foi o caso de Getúlio 
Vargas, cuja carta-testamento mostra o gesto extremo dele: oferecer a vida em holocausto.

Foi, pois, em meio ao dissenso político, que dominava o Brasil, que a carta-testamen-
to, objeto de nossa análise, foi induzida. Nas palavras de Nery (2014 p. 73), “o velho era 
um gênio. Tinha mandado seu amigo Maciel Filho preparar uma Carta-testamento para 
qualquer necessidade. Com duas laudas de papel matou os adversários todos juntos. Dei-
xou algumas frases arrasadoras para fi carem na História”.

Era, pois, 24 de agosto de 1954, quando a crise política nacional teve seu desenlace 
com o suicídio do então Presidente Getúlio Vargas, o qual deixou uma carta que foi no-
meada pela imprensa de “carta-testamento”. Essa carta refl ete a polêmica pública que 
levou seu autor ao extremo. A propósito da polêmica pública, evocamos Amossy (2014, 
p. 17), quando explica: “a polêmica pública está indissoluvelmente ligada ao desacordo. 
É por isso que ela pesa nas sociedades nas múltiplas formas do dissenso”. De fato, o desa-
cordo reinava de Norte a Sul no país, o segundo mandato do Presidente Getúlio Vargas foi 
marcado por insatisfação política e econômica. Militares, grupos empresariais e partidos 
de oposição pressionavam o presidente para que ele renunciasse, por seu turno, ele não 
concordava. O dissenso estava posto. De acordo com D’Araujo (2011, p. 42), o presiden-
te “concordou em tirar uma licença de 90 dias, caso as forças armadas mantivessem a 
ordem, mas negou-se a uma renúncia defi nitiva, recebendo solidariedade do ministério”. 
Apesar de ser um político que, por um lado, contava com o apoio das massas, por outro 
lado, “militares da terra, mar e ar [...] exigiam a severa punição de todos os crimes de 
responsabilidade, de corrupção, de acobertamento e proteção de suspeitos e culpados, que 
já tenham sido ou venham ainda a ser postos em evidência no decurso das averiguações.” 
(LIRA NETO, 2014, p. 320). Enfi m, nesse contexto, a articulação dos apoios, contando 
com os trabalhadores, não prosperou porque os militares estavam implacáveis. 

Essa carta-testamento, nosso objeto de análise, é o registro do enceramento da crise 
pública, política, econômica, além das denúncias de corrupção por membros do governo, 
nos anos de 1951 a 1954. Para melhor compreendê-la, a partir de uma perspectiva, foca-
lizaremos os seguintes dispositivos enunciativos: responsabilidade enunciativa coletiva, 
pontos de vista e polêmica pública. 

1. Responsabilidade enunciativa coletiva, pontos de vista e polêmica pública

Discutiremos essas noções anunciadas no título da seção, a partir de alguns autores, 
entre eles, Adam (2011[2008]); Adam e Lugrin (2006); Rabatel (2008, 2008a, 2008b, 
2015, 2015a); Amossy (2008, 2014); Charaudeau (2011); Peñafi el (2011); Oger e Ollivier
-Yaniv (2006); Grangé (2003); Rodrigues, Passeggi e Silva Neto (2010); Rodrigues, Silva 
Neto, Passeggi e Marquesi (2012); Lourenço e Rodrigues (2013); Rodrigues, Silva Neto 
e Passeggi (2014); Rodrigues e Passeggi (2015); Lourenço (2015).

A responsabilidade enunciativa, de acordo com Adam e Lugrin (2006, p. 1),

é uma noção ética e jurídica que, se redefi nida enunciativamente, pode ser linguisticamente 
abordada a partir de seu núcleo constitutivo: (a) a construção de uma representação discur-
siva (doravante Rd), (b) a assunção da responsabilidade enunciativa dessa Rd ou ponto de 
vista (doravante PdV) e (c) o valor ilocutório dos atos de discurso, inseparáevl da orienta-
ção argumentativa dos enunciados.
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Esses núcleos constitutivos subsidiarão nossa abordagem linguística da responsabili-

dade enunciativa, nesta seção. Além disso, ampliaremos a discussão sobre a responsabi-
lidade enunciativa propondo uma articulação entre responsabilidade enunciativa coletiva 
e polêmica pública. 

Faz-se mister ressaltar que o plano de texto da carta se constitui de seis parágrafos. 
Essa unidade usada para segmentar as zonas textuais será considerada para ilustrar a aná-
lise. A respeito do corpus, acrescentamos que Lira Neto (2014, p.346) relata que “o presi-
dente não sabia escrever à máquina. O esboço escrito por ele à mão fora passado a limpo 
- e, talvez, reescrito - pelo amigo José Soares Maciel Filho, que lhe deu a redação fi nal.”

Identifi camos na carta-testamento, objeto de nossa refl exão, zonas textuais que mos-
tram a ocorrência da responsabildiade enunciativa coletiva.  Rabatel (2008, p. 47) explica 
essa noção, dizendo que

se apoia nas representações e nas práticas a partir das quais um indivíduo ou um grupo 
levam em consideração os problemas de uma comunidade [...] implica a necessidade de 
colocar em diálogo pontos de vista diferentes, até mesmo confl ituosos, a fi m de ajudar na 
solução de problemas em um sentido útil à sociedade. Em outras palavras, o sentimento da 
responsabilidade carrega em si, certamente, a preocupação com seus interesses (pessoais, 
categoriais, de classe, etc.), mas também leva em consideração os interesses de outrem, 
a fi m de fazer emergir compromissos meritórios e aceitáveis para o conjunto do corpo 
social. [...] a busca por um ponto de acordo passa por um debate argumentado [...] não 
se limita, portanto, ao afrontamento polêmico das partes e favorece a entrada em cena de 
mediadores que defendem compromissos positivos. Tal concepção da responsabilidade co-
letiva questiona a função dos mediadores eminentes nas sociedades modernas, que são os 
responsáveis políticos e os jornalistas.

(Grifos nossos)

A incorporação dos interesses de classes, grupos, sindicatos, partidos políticos, 
instituições militares, empresas de economia mista, empresas públicas, empresas priva-
das, entre outros, à plataforma de um governante é, por exemplo, uma forma de confi -
gurar a responsabilidade enunciativa coletiva. Assim, para desenvolver nosso propósito, 
passaremos a cotejar a caracterização da responsabilidade enunciativa coletiva e de po-
lêmica pública com os atos enunciativos de Getúlio Vargas, o L1/E1 da carta-testamen-
to, aos quais subjazia o confronto do legado ideológico dele, constantemente contestado 
pelos grupos que queriam destituí-lo do poder máximo do país. O cenário nacional era 
de uma profunda crise pública, em todas as dimensões, conforme transcrição ipsis litteris 
de Silva (2014, p. 268),  mostrando que um dos principais jornais cariocas de oposição a 
Getúlio Vargas expressava o desejo dos adversários (políticos, militares do alto escalão e 
grandes empresários): a renúncia do Presidente Getúlio Vargas.

[...] o estardalhaço da Tribuna atinge proporções inimagináveis: ‘Presidente da República: 
renuncia à presidência para salvar a República - Getúlio Vargas: deixa o poder para que o 
teu país, que é o nosso país, possa respirar nos dias de paz que os teus lhe roubaram - Sai 
do poder, Getúlio Vargas, se queres merecer algum respeito como criatura humana, já que 
perdeste o direito de ser acatado como fi gura humana’.

Nesse contexto, o então presidente Getúlio Vargas era rotulado de populista. Nessa 
direção, evocamos Charaudeau (2011, p. 101), quando diz: “para a direita, a esquerda 
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é populista por manipular as classes operárias e populares; para a esquerda, a direita é 
populista porque manipula as classes médias e populares (pouco politizadas)[...] nos dois 
casos populista é o outro”[...]. Rotular alguém de populista constitui, assim, uma relação 
paradoxal de pontos de vista, tendo em vista o alinhamento ideológico divergente do 
posicionamento político, de tal forma que a direita usa um critério (“a esquerda é popu-
lista por manipular as classes operárias e populares”), enquanto a esquerda usa outro (“a 
direita é populista porque manipula as classes médias e populares (pouco politizadas)”). 
Apesar de posições ideológicas diferentes, há uma interseção entre esses pontos de vista 
que constitui o cerne da argumentação para taxar outrem de populista: manipulação de 
determinadas classes sociais.

Situada essa contextualização, passaremos a refl etir acerca da relação entre os enun-
ciados de Getúlio Vargas e as noções de a responsabilidade enunciativa coletiva e a polê-
mica pública, a partir da carta-testamento transcrita a seguir:

§1 “Mais uma vez, as forças que os interesses contra o povo coordenaram novamente, 
se desencadearam contra mim.
§2 Não me acusam, me insultam: não me combatem, caluniam e não me dão o direito 
de defesa. Precisam sufocar a minha voz e empedir a minha ação, para que eu não 
continue a defender, como sempre defendi, o povo e principalmente os humildes. Sigo 
o destino que me é imposto. Depois de decênios de domínio e espoliação dos grupos 
econômicos e fi nanceiros internacionais, fi z-me chefe de uma revolução e venci. Ini-
ciei o trabalho de libertação e instaurei um regime de liberdade social. Tive que renun-
ciar. Voltei ao governo nos braços do povo. A campanha subterrânea dos grupos inter-
nacionais aliou-se a dos grupos nacionais revoltados contra o regimem de garantia do 
trabalho. A lei de lucros extraordinários foi detida no congresso. Contra a justiça da 
revisão do salário mínimo se desencadearam os ódios. Quis creara liberdade nacional 
na potencialização das nossas riquezas através da Petrobras, e mal começa esta a fun-
cionar a onda de agitação se avoluma. A Eletrobras foi obstaculada até o desespero. 
Não querem que o trabalhador seja livre. Não querem que o povo seja independente.
§3 Assumi o governo dentro da espiral infl acionária, que destruia os valores de tra-
balho. Os lucros das emprêsas estrangeiras alcançavam até 500% ao ano. Nas de-
clarações de valores do que importavamos existiam fraudes constatadas de mais de 
cem milhões de dólares por ano. Veio a crise do café, valorizou-se o nosso principal 
produto. Tentamos defender seu preço e a resposta foi uma violenta pressão sobre a 
nossa economia a ponto de sermos obrigados a ceder.
§4 Tenho lutado mes a mes, dia a dia, hora a hora, resistindo a uma agressão constante, 
incessante, tudo suportando em silencio, tudo esquecendo, renunciando a mim mes-
mo, para defender o povo que agora se queda desamparado. Nada mais vos posso 
dar a não ser meu sangue. Se as aves de rapina querem o sangue de alguem, querem 
continuar sugando o povo brasileiro, eu ofereço em holocausto a minha vida. Escolho 
este meio de estar sempre convosco. Quando vos humilharem sentireis minha alma 
sofrendo a vosso lado. Quando a fome bater a vossa porta, sentireis em vosso peito 
a energia para a luta por vos e vossos fi lhos.  Quando vos vilipendiarem, sentireis 
no meu pensamento a força para a reacão. Meu sacrifício nos manterá unidos e meu 
nome será a vossa bandeira de luta.
§5 Cada gota de meu sangue será uma chama imortal na vossa consciência e manterá 
a vibração sagrada para a resistência. Ao ódio respondo com o perdão. E aos que 
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pensam que me derrotaram respondo com a minha vitória. Era escravo do povo e hoje 
me liberto para a vida eterna. Mas esse povo de quem fui escravo, não mais será escravo 
de ninguem. Meu sacrifício fi cará para sempre em sua alma e meu sangue será o preço do 
seu resgate.
§6 Lutei contra a espoliação do Brasil. Lutei contra a espoliação do povo. Tenho luta-
do de peito aberto. O ódio as infamias, a calunia, não abateram meu ânimo. Vos dei a 
minha vida. Agora ofereço a minha morte. Nada receio. Serenamente dou o primeiro 
passo no caminho da eternidade e saio da vida para entrar na Historia.”

Para tratar da responsabilidade enunciativa coletiva, focalizaremos a noção de ponto 
de vista (PDV)4, como a posição que o L1/E1 (locutor enunciador primeiro) assume em 
relação a um(a) determinado(a) tema, situação, pessoa, etc., ou seja, trata-se de uma ava-
liação de L1/E1 acerca de um objeto alvo da apreciação. Essa forma simples de explicar 
o PDV ancora-se em explicações de Rabatel (2008, p.11), a saber:

O PDV, antes de ser um conceito linguístico, é inicialmente uma postura cognitiva e psicos-
social, que tem o indivíduo ao se colocar no lugar do outro, até mesmo de todos os outros, 
para melhor poder refl etir sobre a própria postura, certamente para poder emitir um ponto 
de vista comum que nem estava escrito no início, nem na soma dos PDV particulares.

Por seu turno, François (2015, p. 21) explica que o “termo ponto de vista se desloca 
sem difi culdade do domínio do visual ao do discurso. Mas nada impede de considerar que 
nossas formas silenciosas de sentir constituem pontos de vista sobre um mesmo objeto”.

Temos uma interseção entre a explicação de Rabatel (2008), refl exão sobre outrem, 
assim como, acerca de si próprio e a de François (2015), as “formas silenciosas de sentir”. 
Isso mostra que o PDV é um dispositivo enunciativo carregado de subjetividade do(s) 
enunciador(es). Na carta-testamento, o L1/E1 emite enunciados com sintagmas nomi-
nais marcados pela subjetividade, conforme destacamos: “lucros extraordinários”, “uma 
agressão constante”, “os ódios”, “uma violenta pressão”, entre outros que poderíamos 
ressaltar. Esses sintagmas nominais constituem o PDV do L1/E1 acerca das forças con-
trárias a ele, que exercia a função de presidente do Brasil. Isso fi ca bem evidente, quando 
ele diz: “Contra a justiça da revisão do salário mínimo se desencadearam os ódios”. O 
que para o L1/E1 era justo será que se ajustava às condições sócio-econômicas do país? 
As empresas podiam cumprir com as despesas patronais?

 Evocamos mais uma vez as palavras de Rabatel (2008, p.12) acerca do PDV, quando 
esclarece:

a noção de ponto de vista é complexa, não se pode ter mais complexa, tanto ela se constitui 
de domínios variados, indo da vista (“ter um belo ponto de vista”) à expressão de uma opi-
nião mais ou menos defendida, mas distinta das verdades científi cas (“não partilho desse 
ponto de vista”) passando pela adoção de um centro de perspectiva narrativo [...] a uma 
informação importante [...]

4 O ponto de vista (PdV) é considerado por Adam e Lugrin (2006, p. 1) como a representação discursi-
va. Optamos por usar a expressão ponto de vista e grafá-la como o faz Rabatel (2008), em seus trabalhos, 
a saber: PDV.
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A carta-testamento é um dado complexo, sua compreensão passa pela revisitação ao 

momento histórico, político, econômico e social que vivia o Brasil, em 1954. Essa postu-
ra, certamente, viabilizará a compreensão dos PDV do L1/E1, assim como dos enunciados 
que ele emite, assumindo a responsabilidade enunciativa pelo conteúdo proposicional.

Convém esclarecer que a carta-testamento está estruturada a partir do relato das ações 
realizadas por L1/E1, na condição do mandatário máximo do Brasil, e das orientações, 
recomendações e aconselhamentos acerca do legado ideológico que ele deixa para os 
humildes, para o povo, o proletariado. Há, assim, atos de discurso que veiculam efeitos 
de sentido do que foi realizado e aqueles que são diretivos, ou seja, aqueles que predi-
zem, recomendam, orientam, determinam, ordenam. No dizer de Vanderveken (1997, p. 
15), são “atos ilocutórios como pedidos, perguntas, preces, convites, ordens, conselhos, 
recomendações que têm um objetivo diretivo. Quando realizados, os locutores exprimem 
uma proposição, a fi m de tentar fazer com que o interlocutor realize, mais tarde, a ação 
que eles representam”. No caso da carta, trata-se de atos de discurso ilocutórios diretivos 
que se alinham à noção semântica de predição, orientação e recomendação. A seguir, ana-
lisaremos excertos da carta, visando a mostrar como isso se manifesta discursivamente.

Exemplo 01
Quando vos humilharem sentireis minha alma sofrendo a vosso lado. 

Exemplo 02
Quando a fome bater a vossa porta, sentireis em vosso peito a energia para a luta por 
vos e vossos fi lhos. 

Exemplo 03
Quando vos vilipendiarem, sentireis no meu pensamento a força para a reação. 

Exemplo 04
Meu sacrifício nos manterá unidos e meu nome será a vossa bandeira de luta.

Nos três primeiros exemplos, observamos a recorrência da forma verbal “sentireis”, 
ou seja, L1/E1 prediz o que acontecerá, que sentimento o povo vivenciará. No exemplo 
01, “sentireis” se atualiza com o sentido de “reconhecereis”. No exemplo 02, a represen-
tação discursiva que podemos fazer de “sentireis” corresponde a um ter, a algo que estará 
disponível dentro de cada um, pulsando, estimulando, instigando à ação. No exemplo 
03, temos uma visada argumentativa, reiterando o legado ideológico deixado por L1/E1, 
quando diz: “sentireis no meu pensamento a força para a reação”. Há uma orientação que 
aponta a fonte da solução: o pensamento de L1/E1, ou seja, o plano das ideias. Por fi m, no 
exemplo 04, L1/E1 ressalta a aliança selada para eternidade entre ele e o povo.

Ilustraremos, a seguir, o ponto de vista (PDV) que Getúlio Vargas, o L1/E1, tem de 
si próprio, a respeito do povo e também acerca dos opositores dele. Há um movimento 
dialógico de remissão a uma anterioridade, quando L1/E1 começa a carta, asseverando: 
“Mais uma vez, as forças que os interesses contra o povo coordenaram novamente, se 
desencadearam contra mim”. Temos “mais uma vez” e “novamente” que apontam recor-
rência de ações desencadeadas pelas “forças” contrárias a L1/E1 e aos “interesses contra 
o povo”. A seguir, sintetizaremos no quadro 01 alguns dos PDV subjacentes aos atos de 
discurso que promovem a semiotização do dizer de L1/E1.
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Quadro 01 - PDV de L1/E1 acerca de si, do povo e da oposição

Instância focalizada PDV Imagem

O próprio L1/E1

Precisam sufocar a minha voz 
e empedir a minha ação, para que 
eu não continue a defender, como 
sempre defendi, o povo e princi-
palmente os humildes [...]

Iniciei o trabalho de libertação 
e instaurei um regime de liberda-
de social.

Ao ódio respondo com o per-
dão. E aos que pensam que me 
derrotaram respondo com a mi-
nha vitória. Era escravo do povo e 
hoje me liberto para a vida eterna.

Tenho lutado mes a mes, dia a 
dia, hora a hora, resistindo a uma 
agressão constante, incessante, 
tudo suportando em silencio, tudo 
esquecendo, renunciando a mim 
mesmo, para defender o povo 
que agora se queda desamparado.
Nada mais vos posso dar a não ser 
meu sangue.

[...] eu ofereço em holocausto 
a minha vida.

Defensor do povo

Defensor da liberdade

Sem rancor

A vítima

Sacrifício extremo

O povo

o povo que agora se queda de-
samparado.

Mas esse povo de quem fui 
escravo, não mais será escravo 
de ninguem. Meu sacrifício fi cará 
para sempre em sua alma e meu 
sangue será o preço do seu resga-
te.

Povo sem defensor

Povo livre

Os adversários

Não me acusam, me insultam: 
não me combatem, caluniam e 
não me dão o direito de defesa.

Não querem que o trabalhador 
seja livre. Não querem que o povo 
seja independente.

Falácias

Contra o povo



107

Volume 11, nº 15 | 2016
Os PDV destacados no quadro 01 evidenciam que L1/E1 constrói um ethos de salva-

dor do povo, da classe operária, porém os adversários de L1/E1 (as forças contra o povo) 
o “insultam”, o “caluniam”. O conjunto dos pontos de vista dessas instâncias enunciati-
vas: (1) L1/E1; (2) os adversários de L1/E1 e do povo e (3) o povo, no plano da superfí-
cie textual e discursiva, no nível pragmático e enunciativo, confi gura a responsabilidade 
enunciativa coletiva, tendo em vista L1/E1 defender os interesses do corpo social proleta-
riado e mais humilde, em outras palavras, os interesses de outrem integravam a platafor-
ma de Getúlio Vargas. Há, pois, um jogo enunciativo em que interesses estão polarizados, 
de um lado, o presidente, que era o mediador dos interesses do povo, do proletariado e 
dos mais humildes, do outro lado, os adversários, inclusive, a grande imprensa, tendo 
entre outros grandes jornalistas, Carlos Lacerda, ferrenho inimigo do presidente. Pontos 
de vista confl ituosos (RABATEL, 2008) constituem a cena discursiva da carta-testamento 
de Getúlio Vargas. A seguir, representamos com a fi gura 01 as instâncias que singularizam 
a responsabilidade enunciativa coletiva na carta-testamento.

Figura 01 - L1/E1 e instâncias enunciativas centrais evocadas

L1/E1

As forças (e2)                                 O povo (e3)

O L1/E1 mobiliza formas verbais na 3a. pessoa do plural “acusam”, “insultam”, 
“combatem” e “caluniam” que seguem uma gradação que vai do ato enunciativo de “acu-
sar” a “caluniar”, uma vez que a acusação não se sustenta, veiculando, assim, o valor 
semântico de calúnia. Segundo o PDV de L1/E1, tudo não passa de calúnia. Essa escolha 
lexical de L1/E1 dá pistas ao interlocutor para compreender a responsabilidade enuncia-
tiva coletiva das duas instâncias inimigas: (1) L1/E1, que se constitui de si próprio e dos 
interesses do povo, dos humildes, dos quais defende a liberdade social e (2) e25, que se 
constitui das forças contrárias (políticos, militares, imprensa, etc.), as quais discordam 
dos procedimentos institucionais postos em prática por L1/E1. Ancoramo-nos em Raba-

5 D’ARAÚJO, Maria Celina (Org.). Getúlio Vargas. Brasília: Edições Câmara, 2011.
HENRIQUES, Affonso. Ascensão e queda de Getúlio Vargas: o maquiavélico. Rio de Janeiro: Record, 1958. 

(vol.1)
LIRA NETO. Getúlio: da volta pela consagração popular ao suicídio (1945-1954). 1.ed. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2014. (vol.3)
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tel (2008, p. 47), quando explica a concepção de responsabilidade enunciativa coletiva, 
como sendo aquela que “questiona a função dos mediadores eminentes nas sociedades 
modernas, que são os responsáveis políticos e os jornalistas.” Há, por um lado, a indig-
nação de L1/E1 (político, presidente de uma nação) por estar sendo acusado, insultado, 
combatido e caluniado e, por outro lado, a ação de e2 (políticos, militares, imprensa, etc.) 
que “acusam”, “insultam”, “combatem” e “caluniam” L1/E1.

A construção da responsabilidade enunciativa coletiva está estreitamente ligada à polê-
mica pública, nos termos de Amossy (20146), conforme refl ete o corpus, em análise: dissen-
so, desacordo. A carta-testamento evidencia a dicotomia que dominava o Brasil. O excerto, a 
seguir, remete ao confl ito, através do relato que o L1/E1 faz de sua trajetória e ações, no exer-
cício da função de presidente, visando a justifi car a decisão de pôr fi m à sua vida. Para tanto, 
L1/E1 assume a responsabilidade enunciativa do conteúdo proposicional dos enunciados:

Sigo o destino que me é imposto. Depois de decênios de domínio e espoliação dos grupos 
econômicos e fi nanceiros internacionais, fi z-me chefe de uma revolução e venci. Iniciei o 
trabalho de libertação e instaurei um regime de liberdade social. Tive que renunciar. Voltei 
ao governo nos braços do povo. A campanha subterrânea dos grupos internacionais aliou-se 
a dos grupos nacionais revoltados contra o regimem de garantia do trabalho.  A lei de lucros 
extraordinários foi detida no congresso. Contra a justiça da revisão do salário mínimo se 
desencadearam os ódios. Quis creara liberdade nacional na potencialização das nossas ri-
quezas através da Petrobras, e mal começa esta a funcionar a onda de agitação se avoluma. 
A Eletrobras foi obstaculada até o desespero. Não querem que o trabalhador seja livre. Não 
querem que o povo seja independente.

Ressaltamos a polarização projetada pelos atos enunciativos de L1/E1, conforme segue:

Quadro 02 - L1/E1 emite PDV sobre si próprio e sobre as forças contrárias

L1/E1 Forças contrárias
Sigo o destino que me é imposto
fi z-me chefe de uma revolução e 
venci. 
Iniciei o trabalho de libertação e instau-
rei um regime de liberdade social. Tive 
que renunciar. 
Voltei ao governo nos braços do povo. 
[...]
Quis crear a liberdade nacional na poten-
cialização das nossas riquezas através da 
Petrobras

[...] e espoliação dos grupos econômicos e 
fi nanceiros internacionais [...]
A campanha subterrânea dos grupos inter-
nacionais aliou-se a dos grupos nacionais 
revoltados contra o regimem de garantia 
do trabalho.  
A lei de lucros extraordinários foi detida 
no congresso. 
Contra a justiça da revisão do salário míni-
mo se desencadearam os ódios.
[...] e mal começa esta a funcionar a onda 
de agitação se avoluma. 
A Eletrobras foi obstaculada até o deses-
pero. Não querem que o trabalhador seja 
livre. 
Não querem que o povo seja independente

6 Vide introdução.
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O relato de L1/E1 traduz a polarização política que dominava o Brasil, cujo regime 

democrático estava ameaçado. Quando ele relata suas ações, assumindo a responsabilida-
de enunciativa, mostra o ethos daquele que fez pelo povo, que é, portanto, merecedor do 
reconhecimento, ao enunciar:”voltei nos braços do povo”, ou seja, teve o reconhecimento 
do povo, dos humildes, teve uma verdadeira consagração, porém, a respeito das “forças 
contrárias”, relata as consequências da aliança entre os grupos internacionais com os 
grupos nacionais: “revolta” por conta do regime de garantia do trabalho e “ódio” pela 
atualização monetária do salário mínimo. L1/E1 infere que essas forças contrárias “Não 
querem que o trabalhador seja livre. Não querem que o povo seja independente”. Esse 
jogo enunciativo de L1/E1 através dos PDV de si próprio e acerca das forças contrárias 
conduz o interlocutor para um viés da disputa: L1/E1 e o povo são vítimas.

Acompanhamos Amossy (2014, p.175), quando postula que “a polêmica [...] é uma 
modalidade argumentativa e não um simples discurso agressivo. É confronto, forte oposi-
ção de discurso acerca de uma questão controversa”. A carta-testamento revela exatamen-
te o confl ito, o confronto, a discordância, constituindo, assim, ainda que antagonicamen-
te, uma dinâmica de pontos de vista convergentes e divergentes, na busca por melhorias 
para o corpo social. Nessa direção, ressaltamos o jogo enunciativo de antagônico que 
estrutura a visada argumentativa, ao longo da carta-testamento, com o último parágrafo, 
a fi m de que possamos observar que L1/E1 mantém, até o fi nal da carta, esse movimento 
dos PDV de si próprio, do povo e das forças contrárias.

Lutei contra a espoliação do Brasil. Lutei contra a espoliação do povo. Tenho lutado de 
peito aberto. O ódio as infamias, a calunia, não abateram meu ânimo. Vos dei a minha vida. 
Agora ofereço a minha morte. Nada receio. Serenamente dou o primeiro passo no caminho 
da eternidade e saio da vida para entrar na Historia.

L1/E1 encerra a carta enaltecendo seu ethos positivo, assumindo a responsabilidade 
enunciativa pelo conteúdo proposicional dos atos enunciativos que expressam seu PDV 
acerca de si e das forças oponentes. L1/E1 usa o verbo “lutar”, que evoca a existência de 
adversário(s), mais especifi camente, daquele(s) que praticava(m) a espoliação do Brasil 
e do povo. Ademais, o conjunto das formas verbais na 1a. pessoa do singular caracteriza 
mais que a assunção da responsabilidade enunciativa, que esses enunciados são atos de 
discurso ilocutórios performativos, realizados por enunciados declaratórios, de acordo 
com a classifi cação tipológica proposta e revisitada pelo próprio Vanderveken (1997, 
2001, 2013). Por meio desses atos ilocutórios performativos, L1/E1cria no mundo fatos 
tanto linguísticos, como extra-linguísticos, como é o caso do suicídio do presidente Ge-
túlio Vargas, anunciado na carta-testamento “agora ofereço a minha morte. Nada receio. 
Serenamente dou o primeiro passo no caminho da eternidade e saio da vida para entrar 
na Historia.”

Para encerrarmos essa seção, mostraremos, com a fi gura 02, a interseção entre res-
ponsabilidade enunciativa coletiva, nos termos de Rabatel (2008, p. 47), “os problemas 
de uma comunidade [...] implica a necessidade de colocar em diálogo pontos de vis-
ta diferentes, até mesmo confl ituosos”, e a polêmica pública, a perspectiva de Amossy 
(2014, p.17), “está indissoluvelmente ligada ao desacordo. É por isso que ela pesa nas 
sociedades nas múltiplas formas do dissenso”.
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Figura 02 - Interseção entre responsabilidade enunciativa coletiva e polêmica pública

Considerações fi nais

A análise da carta-testamento evidencia uma estreita relação entre a responsabilidade 
enunciativa coletiva (RABATEL, 2008) e a polêmica pública (AMOSSY, 2014). Nessa 
direção, aludimos à interseção entre esses dois dispositivos enunciativos, isto é, a re-
corrência da tensão discursiva ao longo do texto, cuja estrutura revela, pois, confl ito 
público no âmbito do conjunto do corpo social. Getúlio Vargas, o L1/E1, sustentou 
a argumentação para justifi car o suicídio, remetendo a duas instâncias enunciativas: (1) 
e/2, “as forças contrárias”, e (2) e/3, “o povo”, exatamente os dois grandes adversários, 
porém L1/E1 era aliado do povo, logo de e/3 (vide fi gura 1, deste artigo). Assim, na arena 
discursiva, temos de um lado: L1/E1 + e/3 e do outro lado: e/2. 

O dissenso está posto, desde o primeiro parágrafo da carta, quando o L1/E1 a inicia 
declarando: “Mais uma vez, as forças que os interesses contra o povo coordenaram 
novamente, se desencadearam contra mim.” Assim, os elementos textuais e discursivos 
(verbais), como, por exemplo, “as forças”, “contra o povo” e “contra mim”, no primeiro 
parágrafo, subsidiaram a análise que nos permite postular que a responsabilidade enun-
ciativa coletiva e a polêmica pública podem orientar a identifi cação, descrição, análise e 
interpretação de gêneros discursivos / textuais que tenham por propósito comunicativo 
temas públicos que mobilizam vozes em discordância.
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